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Você está prestes a ler um texto leve e fluido, e ao mesmo tempo abrangente e profundo, sobre um tema essencial para todos nós: os impactos humanos e ecológicos de empresas que precisam ser bem governadas para que se tornem parte da solução dos enormes desafios que enfrentamos em nossa sociedade e no planeta.


Giuliana Morrone ocupa uma posição privilegiada para falar sobre esse assunto por três razões principais. A primeira é a visão que ela tem do todo. Não é possível falar de ESG de maneira fragmentada, como se o acrônimo fosse a mera soma de práticas ambientais, humanas e de governança adotadas pelas empresas.


O ESG requer um olhar integrado, inserindo o mundo empresarial em um contexto político, social e histórico mais amplo. Com sua longa trajetória interagindo com lideranças de todos os setores no Brasil e no exterior, cobrindo os mais variados temas – como eleições presidenciais, escândalos de corrupção, tragédias ambientais, movimentos sociais etc. –, Giuliana tem a vivência, o olhar ampliado e a capacidade de conectar os pontinhos entre diferentes campos essenciais para abordar o ESG sob uma perspectiva sistêmica.


Aqui, vale uma digressão fundamental. O pano de fundo dos debates sobre ESG é a grande transição pela qual estamos passando, e que continuará a ocorrer ao longo das próximas décadas, entre duas grandes visões de mundo: de uma visão mecanicista, fragmentada e exclusivamente racionalista – a era das máquinas – para uma visão sistêmica, integrada e baseada em uma compreensão mais profunda do ser humano – a era dos sistemas.


A era das máquinas se baseava na ideia, formulada por Isaac Newton, de que o universo seria um grande relógio composto de relações previsíveis e regulares de causa e efeito. Um relógio que cedo ou tarde seria integralmente decifrado pela racionalidade humana utilizando o pensamento analítico – método reducionista caracterizado pela separação em partes, análise de cada parte e reagregação ao todo.


Essa forma de ver o mundo gerou duas implicações cruciais. No sentido macro, estabelecia que as relações de causa e efeito deveriam ter uma causa final, identificada por Newton como Deus. No sentido micro, estabelecia que todos os fenômenos seriam resultado de uma causa inicial. Deu-se início, então, à busca pelo menor componente possível nos mais variados campos: o átomo na física, o DNA na biologia, o fonema na linguística etc. Identificar esses “blocos de construção” seria supostamente a chave para compreender e controlar o mundo, algo que o tempo mostrou ser apenas uma quimera.


A visão mecanicista de mundo também chegou ao ambiente empresarial. Assim como o universo seria uma máquina de Deus, nosso papel também seria construir máquinas para emular Sua obra. As empresas passaram a ser vistas não apenas como máquinas, mas também como máquinas de alguém: instrumentos com o único propósito de atender aos desejos de seus proprietários.


No sentido micro, assim como ocorreu nas ciências, procurou-se reduzir o trabalho à menor unidade possível. Isto é, à atividade que poderia ser realizada apenas por uma pessoa de forma repetitiva e controlável (ou por uma máquina, quando possível). O trabalho foi empobrecido, gerando alienação, desmotivação, estresse e infelicidade. Ao final, todas as atividades seriam reagregadas de maneira sequencial, criando a famosa linha de montagem. Não por acaso, essa ideia passou a ser chamada de “administração científica”.


O resultado dessa mentalidade industrial foi a criação de empresas ecologicamente inconscientes e desumanas por concepção – paradoxalmente, dentro de estruturas burocráticas altamente ineficientes.


Ao longo dos anos, a realidade se impôs. No âmbito externo, descobriu-se que as empresas não fazem parte apenas do mercado. O mercado está dentro da sociedade e a sociedade está dentro do planeta. Todos precisam ser sustentáveis. Não é o que vem acontecendo. Seis dos nove limites planetários estabelecidos pelos cientistas como parâmetros para assegurar nossa sobrevivência coletiva já foram ultrapassados, incluindo a integridade da biosfera, as mudanças climáticas e o uso de água doce.


No âmbito interno, descobriu-se que as empresas são compostas de seres humanos que vão muito além de um par de braços. Seres humanos que precisam trabalhar com dignidade – livres de assédios de toda sorte – e com elevada saúde mental, sentimento de pertencimento e segurança psicológica, de modo a poderem manifestar sua singularidade em um ambiente de elevada pluralidade.


É por isso que, para avançar de forma genuína rumo ao ESG, o primeiro passo é evoluir da mentalidade mecanicista para a mentalidade sistêmica: em vez de uma grande máquina, a empresa precisa passar a ser vista como uma comunidade humana composta de pessoas com sonhos e necessidades próprias. Uma comunidade que faz parte de um sistema mais amplo – a sociedade –, que, por sua vez, faz parte de um sistema ainda maior – o planeta.


A necessidade de harmonizar as necessidades e os propósitos de indivíduos, grupos, empresas, sociedade e planeta de maneira saudável e sustentável é a essência do ESG. Por isso, o acrônimo se refere muito mais a uma mudança de modelo mental das lideranças do que a um conjunto de indicadores a serem consolidados e reportados de maneira mecânica e fragmentada a fim de atender a exigências externas.


O ESG se tornará uma consequência natural, em particular, nas empresas cujas lideranças conseguirem evoluir seus modelos mentais para uma perspectiva sistêmica: da quantidade para a qualidade; do crescimento para o desenvolvimento; da visão fragmentada para a visão integrada; do antropocêntrico para o ecocêntrico; da competição para a cooperação; da hierarquia para as redes; do curto prazo para o longo prazo; e do complicado para o complexo.


A segunda razão que diferencia positivamente Giuliana Morrone na elaboração deste livro foi o fato de ela ter mergulhado no ESG com uma mentalidade aberta, curiosa, fresca: aquilo que os filósofos orientais chamariam de “mente de iniciante”. A meu ver, essa é uma grande vantagem em relação aos denominados especialistas.


Por quê? Porque os especialistas com frequência tendem a abordar seus temas com uma visão estreita, fragmentada e presa a compromissos intelectuais assumidos em posicionamentos anteriores ao longo de suas trajetórias. Como diz o adágio: no mundo acadêmico, as pessoas passam a saber cada vez mais sobre cada vez menos, até o ponto em que sabem praticamente tudo sobre praticamente nada.


A terceira razão que torna Giuliana particularmente bem posicionada para tratar desse assunto é que ela construiu uma reputação de décadas no jornalismo, caracterizada pelo cumprimento da ética jornalística de busca pela verdade sobre os fatos – o que inclui a apuração precisa das informações e sua correta divulgação.


Saber a verdade sobre qualquer tema é cada vez mais difícil atualmente. Vivemos em um mundo abarrotado de informações, a maioria irrelevantes ou equivocadas. Um mundo em que as pessoas estão presas a câmaras de eco que reforçam seus pontos de vista e as levam a uma visão cada vez mais extremista e dogmática sobre os mais variados assuntos.


Não é diferente no caso do ESG. Como Giuliana descreve, o tema se tornou cada vez mais ideologizado nos últimos anos, a ponto de alguns o considerarem uma pauta própria de pessoas com determinada orientação política. Por isso, é mais importante do que nunca sabermos o que é fato ou fake sobre ESG.


Como Giuliana nos mostra por meio de histórias fascinantes (muitas delas, pitorescas!), existem muitas empresas fake em ESG. Ao mesmo tempo, felizmente é fake que ESG não se tornou um fato genuíno para um número crescente de empresas mais conscientes de seu papel na sociedade.


Para concluir, vale uma mensagem importante. Falar sobre ESG é, em última instância, falar sobre ética. Isto é, sobre interdependência e integralidade. Como dizia o mestre budista Thich Nhat Hanh, nós não somos, nós intersomos. Quando desenvolvemos uma percepção ampliada do “eu” nos âmbitos pessoal e organizacional, passamos a ver a proteção e o bem-estar da natureza e de todos os stakeholders como a proteção e o bem-estar de nós mesmos, de nossas empresas, de nosso planeta e das gerações futuras.


Boa leitura!


PROF. DR. ALEXANDRE DI MICELI DA SILVEIRA,


fundador da Virtuous Company, palestrante internacional, consultor, professor, pesquisador e escritor dedicado integralmente a governança corporativa, liderança e ética desde 2000. Doutor e mestre em Administração de Empresas pela FEA-USP, com pós-doutorados pelas Universidades de Louvain (Bélgica) e Cornell (Estados Unidos) e temporada de estudos na Universidade de Harvard em 2015, o Prof. Di Miceli é autor dos principais livros-texto sobre ética empresarial e governança no Brasil. É criador do Programa Lideranças Virtuosas, um programa de desenvolvimento pessoal e profissional com metodologia única no país para lideranças de vanguarda.
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Foi a conclusão que tirei, depois de três anos imersa no universo da sustentabilidade. Vamos por partes, e vamos com franqueza, pela rota da verdade.


Desde quando comecei a estudar sustentabilidade no mundo dos negócios, o que mais encontrei foram contradições, desinformação, equívocos, impropriedades e, sem mais, muita enrolação.


Do greenwashing ao greenhushing. Da maquiagem para parecer sustentável à ocultação de ações sustentáveis para evitar cobranças e mensuração de resultados.


Da promessa de boas intenções aos eufemismos climáticos: transição, gradação, trajetória, propostas de adaptação. Em relatórios de sustentabilidade, o horroroso gerúndio climático: estamos planejando, nossa jornada está se iniciando para a mudança, estamos aderindo, estamos aprimorando…


O tempo ainda no futuro: nossos compromissos ESG serão impulsionados. Faremos, mudaremos…


A verdade é que não há mais tempo para o futuro. Vivemos um momento decisivo, extremamente desafiador, em que temos que reaprender a consumir, a produzir, a gerar riqueza em novos modelos que levem em conta a finitude dos recursos naturais, o estresse climático, as pessoas e o planeta.


Outra verdade é que o Brasil tem capital ecológico para ser a maior potência mundial em sustentabilidade. É tudo grandioso. Tem a maior biodiversidade do mundo: 70% das espécies vegetais e animais estão aqui. São 115 mil espécies animais, 48 mil espécies vegetais, um litoral escandalosamente belo, rico e único.[1] É uma opulência: temos a Floresta Amazônica – a maior floresta tropical do mundo –, o Pantanal – a maior planície inundável – e o Cerrado, com sua delicadeza e robustez.


Mas, cá entre nós, valorizamos o que temos? Sabemos enaltecer tantas virtudes?


A diversidade é a marca do nosso povo. Sabemos valorizar e respeitar nossa pluralidade?


A questão não é apenas de estima (no caso, baixa): é preciso também não deixar passar esse expresso superveloz de oportunidades e que pode levar o Brasil – e todos nós – a um posto de liderança mundial sustentável.


Essa oportunidade não se abre somente para o país; ela afeta diretamente os brasileiros.


O inverso já conhecemos. Quantos bondes, trens e aviões a jato perdemos na nossa história por falta de ação – ou por ações equivocadas – e por esse apego ao atraso?


A evolução e o progresso dependem de sustentabilidade.


O número de desastres naturais entre 2010 e 2014 foi equivalente ao número de desastres entre 1980 e 1991, um período quase três vezes mais longo.[2] Entre os desastres, enchentes, secas, incêndios e nevascas que afetaram pessoas e o planeta. Reduziram a qualidade de vida, ameaçaram ou comprometeram a infraestrutura de cidades, agravaram desigualdades sociais.


Há mais de um século, a ciência entendeu por que as emissões de gases de efeito estufa provocam desequilíbrio climático. Há quase trinta anos, o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima, o IPCC, com representantes de 195 países-membros, concluiu que as provas indicam uma influência do ser humano no clima global.[3] É consenso: 99,9% das publicações científicas confirmam que as nossas ações são responsáveis pelas mudanças climáticas.[4]


A geleira se desmanchando no ártico deixou de ser a imagem clássica do desequilíbrio climático. As mudanças climáticas foram parar na boca do povo, estão na vida de todos nós.


Nunca tivemos um ano tão quente. Nunca choveu tanto. A seca nunca foi tão forte. Incêndios florestais nunca foram tão intensos. Ciclone no Brasil.


Dados coletados pela NASA mostram como o aquecimento da Terra aumentou de forma expressiva nas últimas décadas.[5]




[image: Image]


Fonte: adaptado de Scientific Consensus. NASA. Disponível em: https://climate.nasa.gov/scientific-consensus/. Acesso em: 29 maio 2024.





Já faz algum tempo que o World Resources Institute (WRI) publicou um artigo que mostrou a urgência de uma mudança no modelo de negócios e de consumo. O título foi uma provocação: “O elefante na sala de reuniões”.[6] No artigo, de 2017, os pesquisadores Eliot Metzger, Samantha Putt del Pino e Lindsey Longendyke já alertavam para o fato de que os recursos do planeta são finitos e estão chegando ao limite, e de que é preciso mudar o padrão de consumo e os modelos de negócios baseados em comprar mais e consumir mais.


No texto, os pesquisadores lembraram que quinze anos atrás as mudanças climáticas ainda eram o elefante na sala de empresas, mas que esse tempo passou. No mundo corporativo, é unanimidade a adoção de compromissos baseados na ciência para reduzir os gases de efeito estufa. Já o modelo de negócios baseado apenas no aumento do consumo é o novo elefante na sala.


Essa realidade não é inexorável, há outros caminhos para a prosperidade. Kate Raworth usou a imagem de um donut para propor um novo paradigma de desenvolvimento.[7] No centro do donut estão as questões sociais, como saúde, educação, qualidade de vida, equidade. Na borda do donut, os limites planetários. A rosquinha fica bem-feita quando as necessidades de todos são atendidas, dentro das possibilidades do planeta.


Aqui no Brasil, o elefante ronca de barriga para cima, no sofá da sala, enquanto a televisão grita urgente! para mesquinharias da política partidária, querelas do poder. A verdadeira urgência é a climática, social, e ela exige coerência de todos.


Com a pressão de organismos internacionais, da ciência e de lideranças políticas, as empresas passaram a se posicionar para mudar negócios, buscar vantagens e não correr o risco de perder receitas. Mas será que realmente mudaram?


É fato que, a cada ano, metas e regras são criadas e aperfeiçoadas por governos e entidades reguladoras, mas ainda há muitas brechas. É uma peneira de furos largos. A sensação ainda é a de estarmos andamos de lado.


Andar para a frente exige compromisso e ação de todas as partes: consumidores, fornecedores, concorrentes, empresários, acionistas, governos e empresas públicas e privadas. Vamos por partes, vamos juntos.
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Este livro é um projeto antigo. A ideia surgiu quando me mudei para Nova York e descobri um novo mundo, próspero, inclusivo, consciente e virtuoso.


Mas vamos com calma.


Aprendi cedo a contar com o dia seguinte: um futuro alegre, seguro e promissor. Eu tinha 3 anos e gostava da hora de dormir. Fazia um frio danado. Eram os primeiros anos de Brasília, na década de 1970. O vento zunia, sem encontrar obstáculos. A cidade se resumia a poucos bairros espalhados no Cerrado. Meu pai me enrolava no cobertor, como se fosse um casulo.


C’era una vez uma principessa.


Princesa, pai. Prin-ce-sa!


Brinzeza, ele repetia com sorriso quadrado, ainda aprendendo português.


Eu mal mexia os olhos para não sair do casulo e acabava caindo no sono, embalada pelo sotaque macarrônico do papai. Deixava para ouvir o final feliz na noite seguinte.


Naquela época, nos Estados Unidos, Milton Friedman publicou um artigo no jornal The New York Times em que dizia que o único propósito de uma empresa era dar lucro para os acionistas. Passaram-se mais de 53 anos e, felizmente, a triste ideia de Friedman envelheceu mal.[8]


Hoje tenho a consciência de que uma empresa deve ter como propósito gerar riqueza para todos: acionistas, clientes, fornecedores, vizinhos, concorrentes e planeta. Contudo, sei também que, definitivamente, estamos longe disso.


E por falar em Nova York, foi lá que conheci um mesquinho, malfadado e excludente mundo dos negócios. Eu estava lá na pior crise econômica das últimas décadas, que quebrou não só Wall Street, mas mercados do mundo inteiro, e acendeu o farol para práticas corporativas espúrias, viscosas, movidas apenas pelo lucro dos acionistas.


O crédito fácil levou a um aumento na procura por imóveis, que provocou a alta dos preços para novos compradores, que, por sua vez, assumiram financiamentos com juros progressivos de casas hipotecadas: o ciclo perfeito para formar uma enorme bolha, uma bolha imobiliária.


A bolha estourou, e a consequência foram calotes nos financiamentos, devoluções dos imóveis hipotecados e desvalorização abrupta dos preços. Investimentos monumentais estavam lastreados nessas hipotecas. Estava tudo podre. “O dinheiro sumiu do mercado”, eu dizia de olhos arregalados nas minhas reportagens, gravadas na gelada Broad Street, que faz esquina com a Wall Street. Bancos quebraram e governos tiveram que injetar muito dinheiro público, 3,5 trilhões de dólares[9] em outras instituições financeiras para evitar uma catástrofe ainda maior. A ajuda, na época, foi equivalente a cinco vezes o orçamento do Programa de Seguridade Social dos Estados Unidos. Dinheiro de contribuintes que salvou os bancos e ajudou a frear quebradeira em dominó. Eu morava no Battery Park, no sul de Manhattan. Nos dias de fúria e queda de gigantes de Wall Street, eu saía de casa e esbarrava em centenas de demitidos, carregando caixas de papelão com seus pertences que, até então, ficavam na mesa do escritório: porta-retratos com fotos dos filhos, documentos pessoais, pacotes de biscoito antes guardados nas gavetas.


Um dos gigantes financeiros que quebraram nessa época foi o Lehman Brothers. Christine Lagarde, atual presidente do Banco Central Europeu, avaliou o que contribuiu para a crise: “o setor financeiro ainda coloca o lucro à frente da prudência de longo prazo, o curto prazo acima da sustentabilidade”.[10] E destacou que bancos com mais mulheres em Conselhos de Administração sofreram menos na crise. “Se fosse Lehman Sisters, o mundo poderia estar bem diferente.”


Eu trabalhava como correspondente internacional, cobrindo a crise financeira global mais grave do século e outras que vieram depois. Vi Bernard Madoff, protegido por um elegante sobretudo preto Armani, entrar na Corte Federal de Manhattan. Do lado de fora, vítimas de Madoff me contaram como entregaram todas as suas economias, acreditando no sonho de uma aposentadoria decente. Caíram num esquema de pirâmide. Madoff pegava dinheiro de novos investidores para pagar dividendos antigos. No processo, antes de ser condenado a 150 anos de prisão, ele contou como sustentou o esquema criminoso, que envolvia bancos e fundos: “fundos e bancos mantinham uma cegueira deliberada. Se você está fazendo algo errado, não queremos nem saber”.[11]


“Quando crises surgem, nós, humanos, temos por natureza uma preferência poderosa pelo lado bom.”[12]


Foi em Nova York que conheci teorias e modelos econômicos que tratavam de sustentabilidade empresarial. Tudo era novo para mim.


Um capitalismo de impacto e consciência de John Mackey e Raj Sisodia; um novo tripé econômico que integra pessoas, planeta e lucro, de John Elkington; um novo capitalismo, um capitalismo de stakeholders, de Robert Edward Freeman. As B corps – corporações voltadas para beneficiar a todos – e tantas outras que são variações de um ponto em comum: uma nova forma de empresas e negócios se relacionarem com as pessoas, com a sociedade e com o planeta, tendo como foco o lucro, sim, caro Milton Friedman, mas com um propósito maior, buscando benefícios para pessoas, para a sociedade e para o planeta. Talvez a origem de tudo remonte ao início do século XX, com a Teoria Publicista de Rathenau, ainda na República de Weimar. Já naquela época, Rathenau propôs que empresas conciliassem a questão privada com a função social para a comunidade.
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Um detalhe – que é essencial – me fascinou desde o início, porque partia do princípio de que é preciso fazer o que é certo por ser o certo, e agir corretamente para gerar resultados externos positivos: criar valor de longo prazo, numa existência útil para a sociedade – Por que a empresa existe? Por que a empresa é necessária? Que tipo de contribuição ela oferece? Se fechar, vai fazer falta?


A estratégia passava por cuidar do ambiente e das pessoas, com uma governança competente. No fim da linha, havia lucro – muito lucro, inclusive –, mas com ética, benefícios e consequências positivas para todos. Ética num sentido amplo, envolvente.


No início, eu tinha uma visão romântica. Conheci um mercado no Brooklyn, em Nova York, que seguia os princípios de algo que já era emblemático no Brasil: o cooperativismo. Alguns tentam enquadrar ou limitar o cooperativismo ao ESG. Na minha opinião, cooperativismo é muito mais, porque o que o move é a cooperação, e não a competição. É um modelo que promove alto impacto social, tem na essência o objetivo de beneficiar a todos.


Eu nem sabia do que se tratava, mas aquele mercadinho era um claro exemplo também de economia circular. Na economia circular, os objetivos são eliminar resíduos e poluição, fazer produtos e materiais circular e auxiliar a regeneração da natureza.[13]


No mercado, não havia funcionários. Os clientes se dividiam para realizar tarefas que mudavam a cada semana: limpar banheiros, cuidar do caixa, repor mercadorias – grãos, frutas, verduras, castanhas, tudo orgânico. Nada de embalagem, nem mesmo biodegradável, muito menos as de uso único. Quem quisesse comprar na cooperativa teria que levar suas próprias embalagens reutilizáveis: potes de vidro para acomodar grãos, café e aveia e sacos de tecido de diferentes tamanhos para frutas, verduras e produtos de limpeza. Os grãos ficavam em grandes cilindros com um design que encaixava nos potes individuais dos clientes.


Resíduos de alimentos eram aproveitados na composteira e viravam adubo. Era um ciclo perfeito de aproveitamento máximo de produtos e preservação da natureza. Os produtos eram ofertados conforme a estação do ano, e havia um motivo para isso: privilegiar produtores locais e produção orgânica, respeitando os ciclos da natureza.


Todos os que faziam parte da cooperativa, direta ou indiretamente, aprendiam sobre economia circular. E o melhor: a iniciativa gerava riquezas para todos! No fim do ano, as “sobras no exercício” – valores excedentes – retornavam para a associação.


O mercado tinha aquele jeitão hippie e – mero acaso – ficava a duas horas de onde foi celebrado o Festival de Woodstock, que foi um marco, um momento de contestações de valores hegemônicos da década de 1960. Aprendi no FoodCoop os preceitos valiosos do cooperativismo que veria depois, comumente, aqui no Brasil. Foi também em Nova York que conheci o capitalismo consciente. O mercado tinha aquele jeitão hippie e – mero acaso – ficava a duas horas de onde foi celebrado o Festival de Woodstock. Aprendi no FoodCoop os preceitos valiosos do Cooperativismo. Foi também em Nova York que conheci o Capitalismo Consciente. Afinal, vivi por quatro anos em cima de um Whole Foods. O prédio onde eu morava em Tribeca tinha no térreo uma filial do supermercado orgânico que foi símbolo do capitalismo que beneficia todas as partes interessadas, e não apenas os acionistas. Todos devem sair ganhando: clientes, fornecedores, concorrentes, gestores, parceiros comerciais, governo… Ali, no dia a dia, comprando mexilhões, produtos de limpeza ou frutas, eu via esse esforço ser traduzido em resultados positivos para funcionários, para fornecedores e para mim, que não saía de lá.


Dez anos depois da publicação do livro Capitalismo consciente, me pego folheando as páginas escritas por Raj Sisodia e John Mackey. Sou do tipo que sublinha, que faz anotações até em livro digital. Reli a introdução, que fala de um mercadinho de orgânicos em Austin, precursor do Whole Foods. Um dia, o mercado foi invadido pelas águas de uma forte enchente e salvo pelos clientes, pelos fornecedores e pela comunidade que tinha alguma relação com aquele negócio. Ao passar os dedos pelo livro digital, vi sublinhadas as palavras que conduziram a história do Whole Foods: negócio com alto propósito, liderança consciente, integração dos interesses de todos os interessados no negócio, cultura e gestão consciente, mundo mais bonito.


Até que, um dia, o Whole Foods se tornou o “Jeff Bezos Food”. A venda da empresa para a big tech Amazon levou para consumidores algumas poucas novas tecnologias, como a do walk-out, em que o cliente pega as mercadorias, câmeras instaladas no supermercado captam o que está sendo comprado e o pagamento é automaticamente debitado na conta do cliente da Amazon. É muito moderno, mas o que acontece com o benefício para todos, um dos pilares da estrutura do capitalismo consciente? Após a chegada do novo patrão, funcionários relataram ter sofrido algumas perdas, como cortes em planos de saúde para trabalhadores que cumprem meia jornada.


John Mackey, fundador do Whole Foods, respondeu ao CEO da Fortune Media se achava que a Amazon era uma empresa consciente: “A primeira coisa que você aprende, como um líder consciente, é a não perder tempo julgando a consciência dos outros”.[14]


Eu julguei, e a minha visão romântica passou a ter ciclos alternados de encantamento e desilusão. O encontro com a imperfeição.


Eu me voltei para Wall Street, para as iniciativas de criação de métricas e índices de sustentabilidade. Foi naquele cenário que surgiu, ainda em 2003, o ESG (Environmental, Social and Governance), sigla para Ambiental, Social e Governança.


James Gifford era um jovem bicho-grilo de cabelos nos ombros e sonhos nas alturas que queria mudar o mundo. Economista australiano que amava florestas, ativista, ele se perguntava: “como as finanças podem promover o bem para o mundo?”. Ele escreveu uma tese de mestrado que relacionou sustentabilidade ao mercado financeiro. A vida é cheia de oportunidades, e foi assim que ele foi parar na ONU, como estagiário, e trabalhou no desenvolvimento dos Princípios de Investimentos Responsáveis (PRI).[15]


Kofi Annan, então secretário-geral da ONU, e sua equipe posaram para a foto na Bolsa de Valores de Nova York ao lançar os PRI em 2006. Donos de ativos, fundos de pensão e gestores de ativos comprometeram-se com a condução de investimentos de forma responsável, levando em consideração a relevância das questões ESG para as finanças.





[image: Image] Segue o seu caminho, SEG


Gifford foi um dos pais do ESG e ajudou na escolha dessa sigla para nomear metas ambientais, sociais e de governança no mundo dos negócios. A ideia inicial era começar pelo S, de Social. Em português, cairia bem: a sigla SEG remete a seguir, caminhar, acompanhar, perseguir – verbos que têm tudo a ver com a jornada financeira que considera questões ambientais, sociais e de governança. Ocorre que em inglês SEG tinha uma boa sonoridade, e ficaram com a sigla ESG.


O tempo passou, Gifford trabalhou em um banco na Suíça e defendeu que atravessamos eras, num progresso em direção ao impacto positivo do sistema financeiro na sociedade. Na concepção de Gifford, a primeira era foi a do Socially Responsible Investment (SRI). Os investimentos sociais responsáveis surgiram com a proposta de considerar empresas que promovem desenvolvimento sustentável, justiça social e energia limpa e repelir empresas que promovem atividades ou produzem itens maléficos para a natureza e para as pessoas, como cigarro, álcool e combustíveis fósseis. A segunda era é a atual, a do ESG, e estamos caminhando para a Era do Impacto.


Tomara que chegue logo. Gifford, otimista, acredita que estamos migrando da fase de considerar questões ambientais, sociais e de governança para a fase de agir, fazendo investimentos de impacto. Será que o mercado financeiro entende que a crise climática representa riscos para os negócios? A crise climática gera uma crise social, com a migração forçada de milhões de pessoas que abandonam terras antes férteis e que estão se tornando desérticas devido ao aquecimento global. Ambiental, social e governança estão intrinsicamente juntos nesse caso.





[image: Image] Outros riscos e oportunidades


Abro o computador. Agora, para desabafar. O almoço com um executivo em São Paulo foi tão monocórdico quanto alguns outros: nosso DNA – tem sempre essa história de DNA –, temos que performar mais agressivamente, blá-blá-blá. Mudei de assunto e comentei que as empresas estão mudando, que há esforços para levar mais diversidade para cargos de direção. No cafezinho, a indigestão. “Daqui a pouco, só vai ter mulher e viado em Conselhos de Administração. Kkkkkk.”


O meu desejo é que esse comentário não reflita o pensamento de executivos brasileiros, mas a realidade dos números mostra que a pluralidade em cargos de direção ainda é um enorme desafio num universo de homens brancos heteronormativos cisgênero e sem deficiência.


O problema não está somente aqui. Foi marcante a escolha da Real Academia Sueca de Ciências em 2023, que deu o prêmio Nobel de Economia para Claudia Goldin, professora de Harvard.


Goldin fez um profundo estudo sobre mulheres e relações no trabalho. Analisou duzentos anos de dados históricos dos Estados Unidos e demonstrou que a participação de mulheres no mercado de trabalho não segue uma trajetória linear de crescimento ao longo dos anos: o crescimento é em curva, fazendo uma letra U. Quando observamos o gráfico, nós nos damos conta de como isso é simples e genial.


Com a Revolução Industrial, caiu a participação de mulheres casadas na força de trabalho. Antes, na sociedade voltada para a agricultura, a participação feminina era maior. Já no século XX, com o crescimento do setor de serviços, mais mulheres entraram no mercado de trabalho.


Algo semelhante se deu nas duas Grandes Guerras Mundiais. Homens iam para a guerra; mulheres, para as fábricas. Com o fim das guerras, homens queriam retomar seus trabalhos. Para as mulheres, reacendia o mito da mulher “dona de casa”.


Goldin concluiu que esse padrão se deu em razão da versatilidade do papel das mulheres na sociedade e nas relações familiares. O estudo verificou que, em muitos países, a evolução do nível de escolaridade de mulheres superou a de homens no século XX, além de constatar o impacto da descoberta da pílula anticoncepcional para maior participação de mulheres em áreas dominadas por homens. Os estudos de Goldin também comprovaram as disparidades salariais entre homens e mulheres num mesmo cargo e como essas diferenças se agravam, principalmente, depois do nascimento do primeiro filho.
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Fonte: Johan Jarnestad/Academia Real Sueca de Ciências.





Goldin não incluiu em suas pesquisas o impacto da pandemia de covid-19, que intensificou uma recente mudança na sociedade, desafiando as relações de trabalho e levando mais e mais trabalhadores ao home office. No caso das trabalhadoras, o home office se sobrepôs ao trabalho do cuidado, não remunerado, que ficou acumulado com as funções laborais. Para as mulheres, prevaleceu uma dupla (ou tripla) jornada dentro de casa, cuidando dos filhos e dos pais, resolvendo problemas domésticos e das empresas que as contrataram.


Na realidade brasileira, o racismo estrutural, escamoteado em costumes, hábitos, falas, gírias, e a tendência de tornar invisível o trabalho doméstico realizado por mulheres, corroboram os estudos de Goldin. Quando as mulheres brancas começaram a ter acesso ao mercado de trabalho, foi em virtude de as negras estarem fazendo serviço doméstico – que continua mal-remunerado e estereotipado.


“Numa sociedade como a brasileira, de herança escravocrata, pessoas negras vão experienciar racismo do lugar de quem é objeto dessa opressão, do lugar que restringe oportunidades por conta desse sistema de opressão. Pessoas brancas vão experienciar do lugar de quem se beneficia dessa mesma opressão. Logo, ambos os grupos podem e devem discutir essas questões, mas falarão de lugares distintos.”[16]





[image: Image] O sexo é forte, o gênero é complexo


Jamais me esquecerei da família G. Eu a encontrei na Floresta de Gombe, na Tanzânia. Foi sintonia total. Todos os representantes da família têm nomes que começam com a letra G: Gremlin, Gaia, Goblin, Goodali. Eu, Giuliana, me senti em casa. Fiquei num canto, observando os hábitos daquela turma animada.


Gremlin, a mamma, a matriarca, a velha sensata, acalentava os netos, aconselhava, ajudava uma filha, adulava a outra, tudo ao mesmo tempo e sem perder a calma. Ela tinha que ser estudada. E foi. Desde filhote, sempre esteve sob a observação de pesquisadores, na Floresta de Gombe.


Foi ali que a espetacular Jane Goodall, uma jovem de 26 anos, ainda na década de 1960, provou que chimpanzés eram capazes de fabricar ferramentas, como nós, humanos. Um galho fininho servia de canudo para recolher cupins, fonte de proteína, nos cupinzeiros. Tão bom quanto a pedra lascada, usada por nossos ancestrais para cortar alimentos.


Jane Goodall dedicou a vida à observação dessas incríveis criaturas que têm mais de 98% do DNA exatamente igual ao nosso e, junto à equipe do Instituto Jane Goodall, continua suas pesquisas em Gombe.[17] Ela conseguiu identificar a estrutura complexa da sociedade dos chimpanzés, as batalhas por poder, as divisões de tarefas e a distribuição de papéis entre eles. Nessa sociedade, a chamada fêmea alfa não conquista a liderança por agressão ou violência, mas por sua personalidade e por suas relações e conexões com outros chimpanzés. É o caso de Gremlin.


Somos primatas. É o que somos. A observação de outros primatas, sem preconceitos, julgamentos e vieses, pode nos ajudar a entender questões de sexo e de gênero. Em Diferentes,[18] o primatologista e psicólogo holandês Frans de Waal reforça que diferenças de gênero não são nem melhores, nem piores. São apenas diferenças.


Em décadas de pesquisa, observando bonobos e chimpanzés, Frans de Waal concluiu que somos primatas com uma característica particular: somos os únicos a ter rótulos e preconceitos contra questões ligadas à diversidade de gênero. Os outros primatas não demonstram esse tipo de intolerância. Eu entendo quem tem ídolos, quem é fã. Esse era meu caso em relação a de Waal. Eu conheci o trabalho dele com Chimpanzee Politics,[19] livro em que o primatologista mostrou que chimpanzés eram animais políticos, vivendo em sociedades complexas, com alianças, adversidades, conciliações. Foi de Wall que popularizou a expressão “macho alfa”. Houve quem distorcesse o conceito, classificando de alfa o estereotipado chefão, que derrotava os outros, um briguento, um machão. Com seus estudos e observação de chimpanzés, de Wall mostrou o contrário. Entre primatas, o macho alfa é uma liderança empática, carismática, não necessariamente o mais forte; é um diplomata, um cara da paz.


Em 2023, fui convidada para assistir a uma participação de Frans de Wall num encontro com lideranças corporativas. Eu me preparei, reli livros, entrevistas. Como fã e jornalista, formulei perguntas que faria para ele, mas recebi a notícia de que o encontro seria adiado por um problema dele de saúde. De Wall morreu de câncer em março de 2024.


Nós, humanos, temos costas eretas, cérebro desenvolvido e braços mais curtos. E o que nos torna ainda mais especiais é exatamente a diversidade. O intrigante é que alguns ou muitos de nós ainda não sabem valorizar a riqueza dessa diversidade que se manifesta não somente em questões de gênero. Há pluralidade de raça, cultura, cognição e etnia.


Nas empresas e na sociedade, existem pressões externas e internas por mudança, mas os desafios ainda são tremendos. O Fórum Econômico Mundial estima que serão necessários 135 anos para fechar o vale profundo da desigualdade que separa homens de mulheres.[20]


Em organizações, é comum a diversidade de vitrine. Na fachada, no site da empresa, na relação com o público externo: lá estão funcionários de diferentes grupos de nossa sociedade. Nesse caso, a diversidade é uma estratégia, mas não faz parte de verdade da cultura da empresa. O resultado decepcionante pode ser visto na composição da direção, na ocupação dos altos cargos da empresa. Ali, de forma recorrente, a maioria continua sendo de homens brancos.[21]


Além da diversidade de gênero, a inclusão e o pertencimento devem alcançar pessoas de todos os chamados grupos minorizados. Pessoas diferentes – e que pensam de forma diferente – levam novas soluções para as empresas.


Mudanças concretas ocorrem somente se houver compreensão por parte da alta gestão e das lideranças do que é igualdade de gênero e de quais impactos ela provoca nos grupos, nas organizações e na sociedade.


Exemplo concreto? Empresas que têm mais mulheres em Conselhos de Administração mudam a dinâmica: em vez de buscar mais fusões e aquisições, se concentram na criação de valor interno, como pesquisas e desenvolvimento.[22]


Precisamos de mais exemplos positivos.





[image: Image] Imperfeições, deslizes, recuos e avanços


Eu me achava diferente. Cara de rica, nome de rica. Filha de imigrante europeu e de brasileira, professora do ensino público. Estudante de escola pública durante boa parte da vida estudantil, mas a imagem da elite no Brasil. Nunca fui barrada em loja de shopping pela cor da minha pele, nunca revistaram minha bolsa na saída do supermercado. Quem sou eu para falar de questões de diversidade no ambiente de trabalho?


Minha estrada é longa e coincide com os avanços das organizações em diversidade e inclusão. Quando olho para trás, essa estrada some no horizonte. Muito tempo. Muito chão. No primeiro dia em que pisei numa redação de jornal, ganhei um arranjo de rosas com uma cantada cafona, escrita num cartão. Eu tinha meus 20 anos, e o cartão levava a assinatura de um chefete. Ignorei. No dia seguinte, ele reclamou por eu não ter agradecido pelas flores. Ignorei de novo.


Eu certamente vivi na geração mais politicamente incorreta dos últimos tempos. Basta rever programas humorísticos da década de 1990. Eram um show de horror misógino, homofóbico, gordofóbico, racista. O negro era o cachaceiro. A mulher, no meio de um grupo de homens, tinha que ser a gostosa. O homem era o macho dominante. E todo mundo ria.


Passei boa parte de minha vida profissional desviando do machismo, de preconceitos, do assédio… era o normal. Era uma corrida de obstáculos e barreiras. Do meu jeito, aprendi a saltar. Eu via os entraves, mas tinha a ilusão ou a ignorância de achar que estavam sendo superados, acreditando que nossa sociedade estava cada vez mais consciente de que somos iguais, de que somos gente, e acreditando que preconceito, discriminação e exclusão estavam ficando no passado.


Era um comportamento que se repetia até mesmo entre mulheres e entre as poucas mulheres que conseguiram alcançar um lugar de liderança. Um padrão que me lembra o da “síndrome da ponte levadiça” (drawbridge syndrome). A síndrome se refere a imigrantes que não querem que seus conterrâneos tenham as mesmas oportunidades. Mudam de país, passam por muitas provações, vencem e aí elevam a ponte, para que outros não passem por ela, por um receio inconsciente de perderem o que conquistaram. É como a síndrome da abelha-rainha, quando uma única mulher, cercada por homens, adota o mesmo padrão preponderante para que o sistema não mude. É como se seguisse o script: eu sou a única, eu sou a abelha-rainha e devo permanecer solitária, nesse lugar. Um olhar consciente sobre igualdade de gênero ajuda a curar essa síndrome.


É senso comum a importância da diversidade também nas organizações, mas as empresas ainda têm dificuldade de avaliar os riscos e oportunidades que se dão com a inclusão.


Em relação a questões de gênero, nós, mulheres, somos muitas, somos maioria. O número de mulheres no Brasil é superior ao de homens. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), a população brasileira em 2022 era formada por 51,1% de mulheres e 48,9% de homens.


No entanto, somos poucas. Entre titulares de conselhos e diretorias de empresas de capital aberto, apenas 9% são mulheres. Contando suplentes, chega-se a 15%, segundo levantamento do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC).


O que é ainda padrão é a diversidade de fachada. Aumenta-se o número de contratações, levando-se em conta grupos sociais tidos como minorizados, mas não há uma efetiva preocupação nem meta de buscar impacto na comunidade e na sociedade.


Em 2021, ainda em meio às mazelas da covid-19, participei de um projeto voluntário para inserir no mercado jovens profissionais egressos de universidades públicas e que tivessem sido alunos beneficiados pelo sistema de cotas raciais. A Universidade de Brasília (UnB) foi pioneira na adoção desse sistema. Na época, foi duramente criticada por aqueles que diziam que o certo seria adotar cotas para baixa renda. Uma ginástica da elite para suavizar a realidade racista no país.


O programa de mentoria selecionava mentores que tivessem larga experiência, tempo e disposição para orientar e ajudar formandos a se inserir no mercado de trabalho. As mentoradas eram preferencialmente mulheres negras, LGBTQIAP+ e pioneiras, na família, em ter uma vida universitária.


O que víamos na prática era que, ao longo do curso, alunos cotistas relatavam momentos de segregação, isolamento na própria universidade e, depois de formados, dificuldades tremendas para encontrar uma colocação profissional.


Uma mentorada mandou mensagem e marcou a primeira reunião por videoconferência comigo. Conexão feita, a imagem dela apareceu no meu laptop. Uma jovem, não tão jovem assim, já com 26 anos, negra, grávida de quatro meses, recém-graduada. Fez o curso de Comunicação Social e queria trabalhar com cinema. Estava morando num cômodo da casa da mãe na periferia de Brasília, mas, por algum motivo, me disse que teria que se mudar em breve e não teria com quem dividir os cuidados com a bebê, quando esta nascesse. Estava sem nenhum amparo social, sem plano de saúde, sem assistência médica, sem renda, com pouco suporte familiar.
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